
DECRETO DE 26 DE MARÇO DE 1824

Manda proceder à eleição dos Deputadas e Senadores da Assembléa Ge-
ral Legislativa e dos Membros dos Conselhos Geraes das Provmcias.

Tendo a maioria do Povo Braziieiro approvado o projecto de Constituição organizado
pelo Conselho de Estado, e pedido que elle fosse jurado, como foi, para ficar sendo a Constitui-
ção do Império: E cessando por isso a necessidade das eleições de Deputados para nova Assem-
bléa Constituinte, a que Mandei proceder por Decreto de 17 de Novembro do anno próximo pas-
sado: Hei por bem que, ficando sem effeito o citado decreto, se proceda á eleição dos Deputados
para a Assembléa simplesmente Legislativa, na forma das Instrucções, que com este baixam as-
signadas por João Severiano Maciel da Costa, do Meu Conselho de Estado, Ministro e Secreta-
rio de Estado dos Negócios do Império. O mesmo Ministro e Secretario de Estado o tenha assim
entendido, e o faça executar com os despachos necessários. Paço em 26 de Março de 1824, 3- da
Independência e do Império.

Com a rubrica de Sua Majestade Imperial.
João Severiano Maciel da Costa. 

Instrucções para se proceder ás eleições das Camarás de Deputados e Se-
nadores da Assembléa Geral Legislativa do Império do Brazil, e dos Membros
dos Conselhos Geraes das Provincias.

CAPITULO I
Das Eleições Das Assembléas Parochiaes

§ \- As nomeações dos Deputados e Senadores para Assembléa Geral do Império do Bra-
zil, e dos Membros dos Conselhos Geraes das Provincias, serão feitas por eleitores de parochia.
(Art 90 da Constituição.)

§ 2- Em cada freguezia deste Império se fará uma assembléa eleitoral, a qual será presidi-
da pelo Juiz de Fora, ou Ordinário, ou quem suas vezes fizer, da cidade ou villa, a que a fregue-
zia pertence, com assistência do Parocho, ou de seu legitimo substituto.

§ 3- Havendo mais de uma freguezia na cidade ou villa, e seu termo, o Juiz de Fora, ou
Ordinário presidirá á assembléa da freguezia principal, sendo as das outras presididas pelos Ve-
readores effectivos, e mais pessoas da Governança, nomeados pela Camará, si precisos forem.

§ 42 Toda a parochia dará tantos eleitores, quantas vezes contiver o numero de cem fogos
na sua população; não chegando a duzentos, mas passando de cento e cincoenta, dará dous: pas-
sando de duzentos e cincoenta, dará trez, assim progressivamente.
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§ 5- Os Parochos farão affixar nas portas de suas Igrejas editaes, por onde conste numero
de fogos na sua freguezia, e ficam responsáveis pela exactidão.

§ 6̂  Tem votos nas eleições primarias: 1- Os cidadãos brazileiros, que estão no gozo de
seus direitos políticos; 2- Os estrangeiros naturalisados, com tanto que uns e outros sejam domi-
ciliários da freguezia, ou tenham pelo menos alli a sua residência desde a dominga da Septuage-
sima, que é quando os Parochos devem fazer os róes de seus freguezes, e tomar delles conheci-
mento. Os que depois deste dia mudarem de freguezia, devem ir votar na em que dantes resi-
diam.

§ 7- São excluídos de Votar nas assembléas parochiaes:

1- Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e offi-
ciaes militares, que forem maiores de vinte e um annos; os Bacharéis formados, e os Clérigos de
Ordens Sacras.

2- Os filhos famílias, que estiverem em companhia de seus pais, salvo si servirem officios
públicos.

3- Os criados de servir, em cuja classe não entram os guarda-livros, e primeiros caixeiros
das casas de commercio; os criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco; e os ad-
ministradores das fazendas ruraes, e fabricas.

42 Os Religiosos, e quaesquer que vivam em communidade claustral.

5- Os que não tiverem de renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, industria,
commercio, ou emprego. (Arts. 91 e 92 da Constituição.)

§ 8- Proceder-se-ha ás eleições de parochias nas cidades e villas no dia designado pela
Camará, e nas freguezias do termo no primeiro domingo depois que a ellas chegarem os Presi-
dentes, nomeados para assistirem a este acto.

CAPITULO n 
Modo de Proceder á Nomeação dos Eleitores Parochiaes

§ 1- No dia aprazado pelas respectivas Camarás para as eleições parochiaes, reunido o res-
pectivo povo na Igreja matriz pelas oito horas da manhã, celebrará o Parocho Missa do Espirito
Santo, e fará, ou outrem por elle, uma oração análoga ao objecto, e lerá o presente capitulo das
eleições.

§ 2- Terminada esta cerimonia religiosa, posta uma mesa no corpo da Igreja, tomará o Pre-
sidente assento á cabeceira delia, ficando a seu lado direito o Parocho, ou'0 Sacerdote, que suas
vezes fizer, em cadeiras de espaldar. Todos os mais assistentes terão assentos sem precedência,
e estarão sem armas, e a portas abertas. O Presidente fará em voz alta e intelligivel a leitura des-
te capitulo, e do antecedente.

§ 32 O Presidente, de accôrdo com o Parocho, proporá á assemblea eleitoral dous cidadãos
para Secretários, e dous para Escrutadores, que sejam pessoas de confiança publica, as quaes
sendo approvadas, ou regeitadas por acclamação do povo, tomarão logar de um e outro lado. O 
Presidente, o Parocho, os Secretários e os Escrutadores formam a mesa da assemblea parochial.

§ 42 Lavrada a acta desta nomeação, perguntará o Presidente si algum dos circumstantes
sabe, ou tem de denunciar suborno ou conloio, para que a eleição recaia em pessoa, ou pessoas
determinadas. Verificando-se por exame publico e verbal a existência de facto (si houver argui-
ção), perderá o incurso o direito activo o passivo de voto por esta vez somente. A mesma pena
soffrerá o calumniador. A mesa resolverá a questão á pluralidade de votos, fazendo-se de tudo
um auto com todas as circumstancias, para ser em seu devido tempo apresentados á Assemblea
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Nacional, e se tomarem a tal respeito as medidas, que em casos taes se possam offerecer, fican-
do salvo ao queixoso o direito de petição.

§ 5- Immediatamente votando primeiro o Presidente, o Parocho, Escrutadores e Secretá-
rios, lançarão suas relações em uma uma, onde se recolherão todas as mais, que por sua vez fôr
apresentando cada um dos moradores da freguezia, que tem direito de votar, as quaes serão por
elles assignadas, e devem conter tantos nomes e suas respectivas ocupações, quantas são as pes-
soas que a Parochia dever dar para eleitores.

§ 6̂  Podem ser eleitores, e votar na eleição dos Senadores e Deputados, todos os que po-
dem votar nas assembléas parochiaes. Exceptuam-se os seguintes:

1- Os que não tiverem de renda liquida annual duzentos mil réis por bens de raiz, com-
mercio, industria ou emprego.

22 Os libertos.

3- Os criminosos pronunciados em querela, ou devassa. (Art. 94 da Constituição.)

7- O eleitor deve ser homem probo, e honrado, de bom entendimento, sem nenhuma som-
bra de suspeita, e inimizade á causa do Brazil.

§ 8- Nenhum cidadão, que tem direito de votar nestas eleições, poderá isentar-se de apre-
sentar a lista de sua nomeação. Tendo legitimo impedimento, comparecerá por seu procurador,
enviando a sua lista assignada, e reconhecida por Tabellião nas cidades ou villas, e no termo por
pessoa conhecida e de confiança.

CAPITULO m 
Do Modo de Apurar os Votos para Eleitores

§ l- Entregues que sejam todas as listas, mandará o Presidente por um dos Secretários
contar, publicar e escrever na acta o numero delias.

§ 2- Dissolvida pela Mesa qualquer duvida, ordenará o Presidente que um dos escmtado-
res, em sua presença, lêa cada uma das listas recebidas, e repartirá as letras do alphabeto pelo
outro escrutador e secretários, os quaes irão escrevendo, cada um em sua relação, os nomes dos
votados, e o numero dos votos por algarismos successivos da numeração natural, de maneira
que o ultimo numero de cada nome mostre a totalidade dos votos, que este houver obtido, publi-
cando em voz alta os números, á proporção que fôr escrevendo.

§ 3- Acabada a leitura das listas, um dos secretários, pelas relações indicadas, publicará
sem interrupção alguma os nomes de todas as pessoas, e o numero de votos, que obtiveram para
eleitores de Parochia, formando das taes relações uma geral, que será copiada na acta, princi-
piando desde o numero máximo, até o minimo, que será assignada pela Mesa.

§ 4- Esta nomeação será regulada pela pluralidade relativa de votos. Os que tiverem a 
maioria delles serão declarados eletores de Parochia até aquelle numero, que a freguezia deve
dar, com tanto que nelles se verifiquem os predicados exigidos. Os immediatos depois destes
servirão de supplentes para substituírem qualquer dos proprietários, que legitimo impedimento
tiver.

§ 52 Publicados os eleitores, o Secretario lhes fará immediatamente aviso por carta, para
que concorram á Igreja, onde se fizeram as eleições. Entretanto, lavrado termo delias no compe-
tente livro, delle se extrahirão cópias authenticas, que serão assignadas pela Mesa, para se dar
uma a cada eleitor, que lhe servirá de diploma.

§ 6^ Reunidos os eleitores, se cantará na mesma Parochia um Te-Deum solemne para o 
qual fará o Vigário as despezas do Altar, e as Camarás todas as outras; ficando a cargo de seus
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respectivos procuradores apromptarem mesa, assentos, papel, tinta, servente, e o mais que ne-
cessário fôr, para se effectuar com toda a dignidade este solemne acto. As Camarás requererão
aos Commandantes militares os soldados necessários para fazer guardar a ordem e tranquilida-
de, e executar as commissões, que ocorrerem.

§ 1- Todas as listas dos votos dos cidadãos serão fechadas e selladas, e remettidas com o 
livro das actas ao Presidente da Camará da cabeça do districto, para serem aguardadas no archi-
vo delia, pondo-se-lhes rotulo por fora, em que se declare o numero das listas, o anno, e a fre-
guezia; acompanhado tudo de um officio do Secretario da mesa parochial.

§ 8̂  Com este ultimo acto se haverá a assembléa parochial por dissolvida; e ficará nullo
qualquer procedimento que de mais praticar.

CAPITULO rv
Dos Collegios Eleitoraes, e suas Reuniões

§ 1- Os eleitores, dentro de quinze dias depois da sua nomeação, achar-se-hão no districto,
que lhes fôr marcado. Ficarão suspensos por espaço de trinta dias, contados dessa mesma data,
todos os processos em que os eleitores forem autores ou réos, querendo.

§ 2- Para facilitar as reuniões dos eleitores, ficam sendo (para este effeito somente) cabe-
ças de districtos as seguintes:

Província Cisplatina 

Maldonado.

Montevideo.

Colónia do Sacramento.

Província do Rio Grande do Sul 

Cidade de Porto Alegre.

Villa do Rio Grande.

Villa do Rio Pardo.

Villa de S. Luiz.

Província de Santa Catharina 

Cidade do Desterro.

Villa de S. Francisco.

Villa da Laguna.

Província de S. Paulo 

Imperial cidade de S. Paulo.

Villa de Santos.

Fidelíssima villa do Itú.

Villa da Coritiba.

Villa de Paranaguá.

Villa de Taboaté.

Província de Mato Grosso 

Cidade de Mato Grosso.

Cidade do Cuyabl

Provinda de Sergipe d'El-Rei

Cidade de Sergipe!

Villa Nova de Santo António.

Província das Alagoas 

Cidade dos Alagoas.

Villa de Porto Calvo.

Villa de Penedo.

Província de Pernambuco 

Cidade de Olinda

Villa de Goyanna.

Villa do Limoeiro.

Cidade do Recife.

Villa de Serinhem.

Villa da Barra.

Villa das Flores.

Carunhanha

Campo Largo.

Cabrobó.

Província da Parahyba. 

Cidade da Parahyba.

Villa Real.

Villa da Rainha da Campina Grande.
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Villa do Paraguay Diamantino.

Província de Goyaz 

Cidade de Goyaz.

Julgado de Santa Cruz.

Julgado do Cavalcante.

Província de Minas Geraes 

Imperial Cidade do Ouro Preto.

Cidade de Marianna.

Fidelíssima Villa do Sabarl

Villa de Pitangui.

Villa do Piracatú.

Julgado de S. Romão.

Villa de S. João Del-Rei.

Villa da Princeza da Campanha

Villa de S. Bento de Tamanduá

Villa do Príncipe.

Villa de N. S. do Bom Sucesso.

Província do Rio de Janeiro 

Muito leal e heróica cidade de S. Sebastião.

Villa de S. João Marcos.

Villa de Santo António de Sá.

Villa de Macahé.

Província do Espírito Santo 

Cidade da Victoria.

Villa de Campos.

Província da Bahia 

Cidade de S. Salvador

Villa de Santo Amaro.

Villa da Cachoeira.

Villa do Itapicurú.

Villa da Jacubina.

Villa do Rio das Contas.

Villa de S. Jorge.

Villa do Camamú.

Villa do Porto Seguro.

Villa de S.Matheus.

Província do Rio Grande do Norte 

Cidade do Natal.

Villa da Nova Princeza.

Villa de Porto Alegre.

Província do Ceará 

Cidade da Fortaleza.

Villa do Aracatí. 

Villa do Icó.

Villa do Sobral.

Villa do Crato.

Província do Piauhy 

Cidade de Oeyras.

Villa da Pamahyba.

Cidade de S. Luiz.

Villa de ítapicurú-mirim.

Villa de Caxias.

Villa de Alcântara.

Província do Pará 

Cidade de Belém.

Villa de Bragança.

Villa Viçosa.

Villa de Santarém.

Villa de Barcellos.

Villa de Marajó.

Villa Nova da Rainha

Villa do Crato.

Villa de Otivença.

Villa de Cametá.

§ 32 Os eleitores das freguezias das villas e logares intermédios concorrerão áquelle dis-
tricto, que mais commodo lhes fôr dos indicados.
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§ 4^ Os Deputados para a Assembléa Legislativa deste Império devem ser por agora do
numero provisoriamente distribuído pelas províncias na forma seguinte:

Província Cisplatína 2 Sergipe dEL-Rei 2 

Rio Grande do Sul 3 Alagoas 5 

Santa Catharina 1 Pernambuco 13

S. Paulo 9 Parahyba. 5 

Mato Grosso 1 Rio Grande do Norte 1 

Goyaz 2 Ceará. 8 

Minas Geraes 20 Piauhy 1 

Rio de Janeiro 8 Maranhão 4 

Espirito Santo 1 Pará. 3 

Bahia. 13

§ 5- Os eleitores das freguezias, tendo comsígo seus diplomas, se apresentarão á autorida-
de civil mais graduada do seu districto (que ha de servir de Presidente até a nomeação do que se
ordena no § 7^ deste capitulo), para que este faça escrever seus nomes e freguezias, a que perte-
cem, no livro que ha de servir para as actas da próxima eleição; marque-lhes o dia e o local da
reunião, e faça intimar á Camará a promptificação dos necessários preparativos.

§ 62 No dia ^razado, reunidos os eleitores, e presididos pela dita autoridade, depois de fa-
zer-se a leitura dos capítulos 4^, 5-, 6^ e 9- nomearão por acclamação dous secretários e dous es-
crutadores para examinarem os diplomas dos eleitores, e accusarem as faltas, que nelles acha-
rem; e assim mais uma commíssão de dous dentre elles, para examinarem os diplomas dos se-
cretários e escrutadores, os quaes todos darão conta no dia seguinte de suas informações.

§ 7- Immedíatamente começarão a fazer por escrutínio secreto, e por cédulas, a nomea-
ção de presidente, escolhido d'entre os eleitores; e apurados os votos pelos secretários e escru-
tadores, será eleito, e publicado o que reunir a pluralidade relativa, de que se fará termo com as
devidas explicações. Tomando o novo presidente posse (o que será em acto successivo; retirar-
se-ha o collegio eleitoral.

§ 8̂  No seguinte dia, reunido e presidido o collegio, darão as commissões conta do que acha-
ram nos diplomas. Havendo duvidas sobre elles, ou acerca de qualquer outro objecto, serão resolvi-
das pelo presidente, secretario, escrutadores e eleitores; e a decisão é terminante. Achando-se porém
legaes os diplomas, dirigir-se-ha o collegio á Igreja principal, aonde se celebrará (pela maior Digni-
dade ecclesiastica) Missa solemne do Espirito Santo, e um dos oradores mais acreditados (que se não
poderá escusar) fará um discurso análogo ás circumstancias; sendo as despezas feitas na forma do
capitulo 32 § 6 ;̂ e finda esta acção religiosa, voltará immedíatamente ao logar do ajuntamento.

CAPITULO V
Da Eleição de Senadores

§ 1- Achando-se o collegio reunido no logar indicado, procederá immedíatamente por esta
primeira vez á eleição da Camará dos Senadores, cujos Membros serão vitalícios, e feita a sua
proposta por eleição provincial.

§ 2- Cada Província dará tantos Senadores, quantos forem metade de seus respectivos De-
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putados, com a differença que, quando o numero dos Deputados da província fôr impar, o nu-
mero dos seus Senadores será metade do numero immediatamente menor. (Art. 41 da Constituição.)

§ 3^ A Província que der um só Deputado, elegerá todavia o seu Senador, não obstante a 
regra acima estabelecida. (Art. 42 da Constituição.)

§ 4- Esta eleição será feita por listas tríplices, das quaes Sua Magestade Imperial escolherá
o terço da sua totalidade. Os logares, que vagarem, serão preenchidos pela mesma forma da pri-
meira eleição por sua respectiva Provinda. (Arts. 43 e 44 da Constituição.)

§ 5- Para ser Senador é necessário:

1- Que seja cidadão brazileiro, e que esteja no gozo dos seus direitos políticos.

2- Que tenha a idade de quarenta annos para cima.

3- Que seja pessoa de saber, capacidade e virtudes, com preferencia os que tiverem feito
serviço á Pátria.

4- Que tenha de rendimento annual por bens, industria, commercio, ou emprego a quantia
liquida de oitocentos mil réis. (Art. 45 da Constituição.)

§ 6^ Lido o presente capitulo, e feita a pergunta determinada no Cap. 2- § 4-, se procederá
a esta eleição, votando primeiro o presidente, os secretários, os escrutadores, e depois todos os
eleitores por listas (que serão recolhidas em uma uma, nas quaes se contenha o triplo do numero
dos Senadores, que pertencem á sua a respectiva Província; declarando marginalmente a cada
um dos nomes a idade, emprego ou occupação, e rendimento exigido da pessoa nomeada

§ 7- Entregues que sejam todas as listas para a eleição dos Senadores, mandará o presiden-
te por um dos secretários contar, publicar, e escrever na acta o numero delias, apurando-se os
votos pelo methodo estabelecido no Cap. 3- § 2-

§ 8- Terminada a leitura das listas, um dos secretários pelas relações indicadas publicará
sem interrupção os nomes de todas as pessoas, que obtiveram votos para Senadores, formando-
se uma lista geral pela ordem dos números, desde o máximo até o mínimo, que será o objecto da
acta da eleição com todas as mais circumstancias, que a acompanharam, a qual será assignada
pela Mesa, e collegio eleitoral, em cuja presença se queimarão as referidas listas.

§ 9̂  O livro desta acta ficará no archivo da Camará cabeça do districto, e delia se extrahi-
rão duas cópias authenticas pelo Escrivão da Camará, e concertadas por outro Escrivão, ou Ta-
bellião, se remetterão fechadas e selladas com a maior brevidade e segurança, uma para a Secre-
taria de Estado dos Negócios do Império, e outra para a Camará da capital, onde se hão de apu-
rar as eleições, acompanhadas uma e outra do officio do Secretario do collegio eleitoral, que se
retirará, havendo naquelle dia por findos os seus trabalhos.

CAPITULO VI
Da Eleição dos Deputados

§ 1- No dia immediato pelas oito horas da manhã, reunido o collegio no mesmo logar, de-
pois de lido este capitulo, e feita a pergunta do Cap. 2- § 4-, se procederá á eleição dos Deputa-
dos, votando primeiro o presidente, o secretario, e escrutadores, e todos os eleitores por listas,
que serão recolhidas em uma urna, nas quaes se contenham os nomes, moradas, e empregos ou
occupações de tantas pessoas, quantas são as que a Provinda deve dar á Camará dos Deputados,
conforme a tabeliã inserta nestas Instrucções.

§ 2- Todos os que podem ser eleitores são hábeis para ser Deputados. Exceptuam-se:

59



1- Os que não tiverem de renda liquida annual a quantia de quatrocentos mil réis por bens,
industria, commercio ou emprego.

2- Os estrangeiros, ainda que naturalisados sejam.

3- Os que não professarem a Religião do Estado.

§ 3- O Deputado deve ter a maior instrucção, reconhecidas virtudes, verdadeiro patriotis-
mo, e decidido zelo pela causa do Brazil.

§ 4- Os eleitores podem votar para Deputados nos mesmos indivíduos, em que votaram
para Senadores, porque recahindo a escolha destes na terça parte da lista tríplice, ficariam ex-
cluídos de um e outro cargo os dous terços da proposta, em que necessariamente se hão de com-
prehender os cidadãos beneméritos, taes quaes se devem considerar os que entram nessa eleição;
até para que os eleitores tenham a mais ampla liberdade de votar em uma e outra.

§ 5- Entregues que sejam todas as listas, se praticará o que está determinado no capitulo 3-
§ 22, e capitulo 5^ § 7^

§ 6r Depois de lida todas as listas, se executará litteralmente a disposição dos §§ 8̂  e 9̂  do
capitulo antecedente.

CAPITULO v n
Da Eleição dos Membros dos Conselhos Provinciaes

§ l- Em terceiro logar proseguirá o coUegio eleitoral no dia seguinte em acto successivo á 
eleição dos Membros dos Conselhos Geraes de Província, por listas, e decretado numero, como
está disposto nos arts. 73, 74 e 75 da Constituição, guardando-se em tudo o mais o methodo das
antecedentes eleições.

CAPITULO v m
Da Ultima Apuração dos Votos

§ \° Recebidos pela Camará da capital todos os officios dos collegios eleitoraes das cida-
des e villas de sua Província, imediatamente assignará o primeiro domingo, ou dia santo, que
der o intervallo de cinco dias, e dahi para cima, para a apuração das ditas eleições, o que fará pu-
blico por editaes, affixados nos logares do estylo, pelos quaes convide os eleitores da capital,
pessoas da Governança, e Povo delia para assistirem á solemnidade deste acto.

§ 2- No dia aprazado, reunida a Camará da capital com assistência de seu respectivo Presi-
dente nos Paços do Conselho, ou no logar que mais convier, pelas oito horas da manhã, e com
toda a publicidade, abrirá o Presidente os officios recebidos, relativamente á eleição dos Sena-
dores; e fazendo conhecer aos circumstantes que elles estavam intactos, mandará contar, e escre-
ver na acta o numero das authenticas remettidas.

§ 32 E principiando o Presidente pela eleição dos Senadores, apurando-as com os Verea-
dores e Procurador do Conselho pelo methodo estabelecido no capitulo 3^ § 2 ,̂ o Escrivão da
Camará publicará sem demora ou interrupção alguma os nomes das pessoas e numero de votos
que obtiveram para Senadores da Assembléa Nacional por aquella Província, formando-se desta
eleição uma acta geral desde o numero máximo até o minimo, a qual será finalmente assignada
pela mesma Camará e eleitores, que presentes se acharem.

§ 42 Esta nomeação será regulada pela pluralidade relativa. Serão apurados para Senadores
os que tiverem a maioria de votos, contando-se seguidamente desde o numero máximo até com-
pletar o triplo dos Senadores que a Província deve dar, formando-se uma relação especial dos
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nomes dos eleitos, com declaração do numero dos votos e as mais clausulas recommendadas no
capitulo 32 § 62

§ 52 Esta lista assim apurada (Subscripta pelo Escrivão e assignada pela Camará) será re-
mettida com officio da mesma Camará á Imperial Presença com toda a brevidade e segurança
pela Secretaria de Estado dos Negócios do Império, para que Sua Magestade Imperial escolha
da totalidade da lista tríplice o numero de Senadores que pertencem áquella Província; cujo re-
sultado será participado á Camará pela mesma Secretaria de Estado para sua intelligencia, e po-
rem-se no livro das actas as verbas necessárias.

Uma certidão authentica da acta geral desta eleição acompanhará a referida lista apurada.

§ 62 No dia immediato da apuração dos Senadores, reunida da mesma sorte a Camará no
logar indicado, e com a mesma publicidade, abrindo o Presidente os officios relativos á eleição
dos Deputados da Assembléa Nacional, procederá, como está determinado nos §§ 2- e 32 deste
capitulo.

§ 72 A pluralidade relativa regulará igualmente esta eleição, de maneira que serão declara-
dos Deputados da Assembléa Nacional os que tiverem a maioria de votos seguidamente até o 
numero dos que devem representar por sua respectiva Província: de que se fará termo especial,
do qual se extrahirão cópias authenticas pelo Escrivão da Camará, para ser uma remettida á Se-
cretaria de Estado dos Negócios do Império, e outra para servir de diploma ao Deputado nomea-
do, acompanhando-o de um officio da Camará para identidade da pessoa que o apresenta, sem o 
que não será admitido a esse exercício.

§ 82 Para supplentes dos Deputados nomeados ficam designadas, por agora, as pessoas
que a estes se seguirem em numero de votos, constantes da acta geral, precedendo-se entre si
pelo maior numero que cada um delles tiver; de maneira que, achando-se algum dos Deputados
legitimamente impedido por ausência, moléstia prolongada, ou por ter sido nomeado Senador, a 
Camará da capital expedirá ao supplente um diploma igual aos que se passaram aos Deputados;
acompanhando-o de um officio, em que declare que vai tomar na Assembléa logar como substi-
tuto, ou por falta absoluta, ou durante o impedimento temporário; seguindo-se este methodo
quando forem mais de um os legitimamente impedidos.

§ 92 Apuradas as relações pelo modo determinado, e publicadas as eleições pelo Presiden-
te, serão immediatamente os Deputados que presentes estiverem, e que facilmente se puderem
chamar, acompanhados pela Camará, eleitores, pessoas da Governança, e Povo, conduzidos á 
Igreja principal, aonde se cantará solemne Te-Deum a expensas da mesma Camará, com o que
fica terminado este solemne acto.

§ 10. No dia immediato voltará a Camará ao mesmo logar para se apurar a eleição dos
Membros dos Conselhos Geraes de Província; e abertos os officios qife lhes são relativos, proce-
der-se-ha em tudo o mais como está deliberado nos §§ 8̂  e 92 deste capitulo; e com a remessa
dos diplomas aos eleitos se haverá por concluída esta acção.

CAPITULO DC
Providencias Geraes

§ 12 Si a apuração de cada uma das eleições se não puder ultimar no mesmo dia até sol
poste, o Presidente mandará recolher as relações e listas em um cofre de duas chaves, de que
terá o Presidente uma, e o Secretario outra, o qual fará arrecadar em logar seguro, para no dia se-
guinte ser aberto em mesa plena, e se proseguir na apuração dos votos.

§ 2- Os Deputados da Assembléa Nacional receberão pelo Thesouro Publico de sua Pro-
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vincia seis mil cruzados, na forma do art. 39 da Constituição, e Decreto de 11 de Fevereiro do
anno próximo passado; e no caso que haja alguma Provincia, que não possa de presente com
essa despeza, será ella paga pelo cofre geral do Thesouro do Brazil, ficando debitada a Provincia
auxiliada, para pagal-a quando, melhoradas suas rendas, o puder fazer.

§ 3- Os Governos Provinciaes proverão aos transportes dos Deputados de suas respectivas
Províncias, bem como ao pontual pagamento de suas mesadas, remettendo-as ao Thesouro Pu-
blico.

§ 4 - 0 subsidio dos Senadores será de tanto, e mais metade do dos Deputados, na forma
do art. 51 da Constituição, tendo a opção, concedida no Decreto de 11 de Fevereiro do anno pró-
ximo passado.

§ 5- Os cidadãos brazileiros em qualquer parte, que existam, são elegíveis em cada distric-
to eleitoral para Deputados ou Senadores, ainda quando não sejam nascidos ou domiciliados na-
quella Provincia. (Art. 96 da Constituição.)

§ 6̂  Quando qualquer fôr nomeado por duas ou mais Províncias conjunctamente, preferirá
a da sua naturalidade; na falta desta, a da residência, e na falta de ambas, prevalecerá aquella em
que tiver mais votos relativamente ao collegio que o elegeu.

§ 7- Nenhum eleitor poderá nomear para Deputado, ou Senador seus ascendentes, ou
descendentes, irmãos, tios e primos irmãos, sob pena de perder o voto activo e passivo. 

§ 82 No caso de empate nas apurações dos últimos votos, decidirá a sorte.

§ 9- Si qualquer dos coUegios eleitoraes fôr negligente na remessa das suas authenticas,
calculada esta demora pelas distancias, e tempo competente para sua reunião, a Camará da capi-
tal officiará á da cabeça do districto, para que proponha os meios de accelerar esta importante
diligencia, fazendo-lhe patente os graves inconvenientes, que se podem seguir da falta de cum-
primento deste dever.

§ 10. Os Governos Provinciaes e Commandantes das Armas respectivas prestarão o ne-
cessário auxilio para que se facilite esta correspondência de umas com outras Camarás, e destas
com o Ministério, afim de serem seus officios remettidos com brevidade e segurança.

§ 11. Os Deputados poderão ser reeleitos de uma para outra Legislatura; e nenhum cida-
dão poderá escusar-se de aceitar estas nomeações por esta vez, emquanto a Assembléa Legislati-
va não organizar a Lei regulamentar, que deve servir de regra para as futuras eleições.

§ 12. Todos os papeis e livros relativos a estas eleições mandará a Camará da capital em-
massar com seus competentes rótulos, para ficarem em guarda no seu archivo.

§ 13. O exercício de qualquer emprego, á excepção dos de Conselheiro de Estado e de Mi-
nistro de Estado, cessa interinamente, em quanto durarem as funcções de Deputado ou Senador.

Paço em 26 de Março de 1824. - João Severiano Maciel da Costa. 
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